INAUGURAÇÃO DO PARQUE DE LEILÕES DE GADO DA ASSOCIAÇÃO AGRÍCOLA DE SÃO MIGUEL

Santana, Rabo de Peixe, 25 de Janeiro de 2001

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
A inauguração do Parque de Leilões que acaba de ocorrer, à qual a Associação Agrícola de São Miguel desejou associar o Presidente do Governo, tem, para mim um duplo significado, que é reforçado pelas circunstâncias de transição e de desafios que envolvem o sector agro-pecuário nos Açores e na União Europeia.

Ou seja: revela a capacidade e a energia renovadora e concretizadora das nossas associações de produtores, mas, também, evidencia a confiança e a determinação que têm em transformar progressivamente a nossa economia agrícola num eixo de excelência do nosso desenvolvimento económico e social.

Essa atitude, numa fase em que factores conhecidos e em maior escala contribuem para alterações nos mercados e nos rendimentos dos agricultores na fileira da carne e para outras limitações na fileira do leite, é tão louvável quanto é indispensável. A generalidade das associações de produtores, bem como cada vez um maior número de agricultores, sabem que o seu êxito, que é o êxito da Região, depende do seu espírito empresarial e, em geral, da melhoria da qualidade e das eficiências das infraestruturas, dos modos de produção e de gestão, da comercialização activa e da segurança induzida junto dos consumidores.

Por tudo isso, é bom lembrar que, para além da continuidade de aplicação dos recursos públicos financeiros no sector, os esforços de modernização dos processos empresarias, a extensão e a divulgação rurais são prioridades que devem ser mais vincadas do que nunca, devendo ser desenvolvidas e executadas numa confiante e estreita parceria com as associações dos nossos produtores agrícolas.

Aliás, nessa como em outras áreas de intervenção, o meu desejo e o da tutela governamental, é que se processe, na medida do possível, uma transferência gradual de poderes dos organismos governamentais para as associações de produtores.

Pela nossa parte, procurámos iniciar um novo ciclo para os sectores agro-florestal e agro-industrial, definindo objectivos precisos para a agricultura açoriana, contribuindo para a modernização do sector e para a sua mais valia competitiva.

Impõe-se, porém, - bem o sabemos – fazer mais pela melhoria das infraestruturas nos perímetros de ordenamento agrário, consubstanciar a rede de caminhos rurais e investir na sua manutenção, no sentido da reestruturação da estrutura produtiva e fundiária. Urge dar execução a projectos de investimento que visem a modernização, a redução de custos de produção e a generalização de boas práticas agrícolas.

A nossa condição ultraperiférica, ainda assim, não nos permite um alheamento das actuais tendências europeias. Devemos, por isso, enquadrá-las na nossa estratégia própria, com a consciência de que tudo deve ser feito tendo em consideração as indicações dos mercados, as determinantes para a viabilidade económica, a sustentabilidade na sua relação de gestão dos recursos naturais e a inovação para a preservação do mundo rural.

Apesar das dificuldades, são já notórios alguns indicadores estruturantes de progresso.

O Recenseamento Geral Agrícola, recentemente concluído, revela-nos que o número de explorações agrícolas decresceu 20%, com a redução do número das pequenas empresas e o aumento significativo das médias empresas, ao mesmo tempo que a superfície agrícola útil cresceu 31%.

O objectivo médio por exploração cresceu para praticamente o dobro, quase duplicamos o número de máquinas e equipamentos para a agricultura e o nível de instrução e qualificação dos agricultores aumentou imenso.

A nossa vitória conjunta, relativamente às quotas do leite, é outro exemplo: nenhum lavrador sofreu multas e todos respirámos de alívio, apesar dos maus augúrios e dos projectos do infortúnio que andaram de porta em porta. Graças ao esforço conjunto do governo, das associações agrícolas açorianas, da Federação Agrícola e da CAP, vencemos esta etapa, conseguindo, até à próxima revisão pela União Europeia, limites de produção ligeiramente superiores à campanha 99/2000. Por outro lado a iniciativa comunitária que agora se cumpre nos Açores – de se abater os animais bovinos com mais de 30 meses, visto que ainda não dispomos de capacidade para proceder aos testes rápidos da BSE – revela-se positiva:

Possibilita a renovação do efectivo leiteiro, com o consequente aumento do rendimento; e,

A compensação monetária atribuída é, em regra, superior ao valor dos animais no mercado.

O Governo Regional garantiu ainda que nenhum lavrador ficará prejudicado pelas expectativas que detinha face à decisão que tínhamos tomado de abate de animais importados, tomada antes da deliberação da União Europeia.

No final deste processo, fica um maior número de lavradores beneficiado e os consumidores podem estar tranquilos e seguros quanto à qualidade da carne que se consome nos Açores.

Por outro lado, a melhoria do rendimento dos agricultores poderá ser reforçado na fileira da carne, já que é pretensão do Governo Regional, concluir, no prazo máximo de dois anos, a dotação de todas as ilhas com matadouros próprios.

A certificação da carne dos Açores é já uma realidade em marcha, estando toda a operação, por parte do governo, efectuada, enquanto que o processo prático de certificação irá ser concretizado pela Federação Agrícola dos Açores, que funcionará como organização de produtores, descentralizando e delegando competências para esse fim nos seus associados em todas as ilhas. As mais valias desse processo serão importantíssimas.

Ao nível dos projectos de investimento, foi opção política do governo, resolver todos os processos que estão pendentes, até Abril do corrente ano. Assim, as novas candidaturas a apoios só deverão ser consideradas a partir dessa data.

Nos últimos quatro anos, foi notável o esforço de investimento público no sector agrícola, o qual ultrapassou os 40 Mc prometidos.

Manteremos, agora, esses níveis de investimento,  dinamizando também a competitividade, a promoção do consumo de produtos açorianos, a reestruturação empresarial e a internacionalização.

Esperando que se concretize, a breve trecho, a visita aos Açores do Comissário Europeu Fischler, a nosso convite, continuaremos a trabalhar para a melhor compreensão da nossa especificidade no contexto da economia agrícola europeia.

Os agentes económicos, o movimento associativo e cooperativo pode e deve contar connosco.

Só assim, juntos perante as dificuldades, atentos perante os obstáculos, animados por uma vontade comum de bem fazer, caminharemos seguros em direcção ao aumento do rendimento, ao progresso, ao desenvolvimento e ao bem-estar de todos.

Parabéns por esta nova estrutura e muito obrigado pelo vosso acolhimento.
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